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 LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os ele-
mentos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os 
argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 

frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 
uso de conectores como conjunções e preposições reque-
rem atenção redobrada para garantir que o leitor compreen-

da as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem 
conectadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, 
onde as ideias se articulam de maneira fluida e compreen-
sível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou suge-
rindo informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, 
cores diferentes podem representar categorias distintas de 
dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.
 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 

apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
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leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no tex-
to, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crí-
tica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões 
sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que en-
volve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, per-
mitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela 
exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou vi-
suais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

 ▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem ver-
bal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que orga-
nizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma 
coesa e compreensível.

 ▸ Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem es-
pecífica.
A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 

de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 

significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argu-
mentos centrais e as intenções do autor, além de perceber possí-
veis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se co-

municar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Em-
bora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contex-
tos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

 ▸ Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e 

contextuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da so-
ciedade em que são usados.

Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos 
livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, aju-
dando a criar um sentido mais completo da história ou da infor-
mação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.
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 RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 

FICTÍCIOS; DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES DAS 
RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES 

USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DA-
QUELAS RELAÇÕES. COMPREENSÃO DO PROCESSO 

LÓGICO QUE, A PARTIR DE UM CONJUNTO DE HIPÓ-
TESES, CONDUZ, DE FORMA VÁLIDA, A CONCLUSÕES 

DETERMINADAS. FORMAÇÃO DE CONCEITOS, 
DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS

LÓGICA PROPOSICIONAL
Um predicado é uma sentença que contém um número limi-

tado de variáveis e se torna uma proposição quando são dados 
valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer a ou-
tros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre ob-
jetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa e, in-
tuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, relacionam 
os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, úni-
cos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados dizem 
respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas adicio-
nando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as vari-
áveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em um 
dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e senten-
ças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontra-
mos a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões 
não provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de argu-
mento, que é a afirmação de que um grupo de proposições gera 
uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 

ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, por-
tanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições es-
senciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas fun-
damentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar os 
conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou so-
fisma.

Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

I – De duas premissas negativas, nada se conclui; 
II – De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negative; 
III – A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
IV – De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.
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Características de uma proposição:
I – Tem sujeito e predicado;
II – É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
III – Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é 

verdadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
I – Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
II – Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é ver-

dadeira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.

III − Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 
mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplos:
 ▪  A água é uma substância polar.
 ▪  A membrana plasmática é lipoprotéica.
 ▪  As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima. São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamen-
to lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

1. Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
A água é uma substância não polar.
A membrana plasmática é não lipoprotéica.
Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

2. Conectivo ∧:
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

3. Conectivo ∨:
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: substâncias polares usam receptores proteicos para atra-

vessar a bicamada lipídica. 
p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica ou substâncias polares usam receptores proteicos 
para atravessar a bicamada lipídica. 

Tabela-verdade para a disjunção
Axioma: a disjunção é verdadeira se ao menos das duas pro-

posições for verdadeira; se ambas forem falsas, então a disjunção 
é falsa.

p q p  ∨ q

V V V

V F V

F V V

F F F

Símbolos lógicos para sentenças condicionais são: se ...en-
tão... (símbolo →); ...se, e somente se, ... (símbolo ↔).
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 LEGISLAÇÃO BÁSICA

REGIME JURÍDICO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
CIVIS DO ESTADO DE PERNAMBUCO (LEI Nº 

6.123/1968)

LEI Nº 6.123, DE 20 DE JULHO DE 1968.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu san-

ciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Lei institui o regime jurídico dos funcioná-
rios públicos civis do Estado.

Art. 2º Para os efeitos deste Estatuto:
I - funcionário público é a pessoa investida em cargo público;
II - cargo público é o conjunto de atribuições e responsabi-

lidades cometidas a um funcionário, com as características de 
criação por lei, denominação própria, número certo e pagamen-
to pelos cofres do Estado;

III - classe é o conjunto de cargos iguais quanto à natureza, 
grau de responsabilidade e complexidade de atribuições;

IV - série de classes é o conjunto de classes semelhantes, 
quanto à natureza, grau de complexidade e responsabilidade das 
atribuições, constituindo a linha natural de promoção do funcio-
nário;

V - grupo ocupacional é o conjunto de séries de classes e 
classes únicas, de atividades profissionais, correlatas ou afins 
quanto à natureza dos respectivos trabalhos ou ao ramo de co-
nhecimento aplicado em seu desempenho;

VI - serviço é a justaposição de grupos ocupacionais, tendo 
em vista a identidade, a similitude ou a conexão das respectivas 
atividades profissionais;

VII - especificação de classe é o conjunto de atribuições, 
responsabilidades e demais características pertinentes a cada 
classe, compreendendo ainda, além de outros, os seguintes ele-
mentos: denominação, código, exemplos típicos de tarefas, qua-
lificações exigidas, forma de recrutamento e linha de promoção;

VIII - reclassificação é a transformação de cargo efetivo em 
outro, ou a justaposição de cargo em outra classe, ou série de 
classes, tendo em vista a conveniência do serviço.

Art. 3º Os cargos podem ser de provimento efetivo ou de 
provimento em comissão.

§ 1º Os cargos de provimento efetivo se dispõem em clas-
ses, que podem se agrupar em séries de classes, ou formar classe 
única.

§ 2º Os cargos de provimento em comissão compreendem:
I - cargos de direção e de chefia das repartições públicas;
II - cargos de assessoramento, de Chefe de Gabinete e de 

Oficial de Gabinete;

III - outros cargos, cujo provimento, em virtude da Lei, de-
penda de confiança pessoal.

Art. 4º Cargo de natureza técnica ou científica é aquele para 
cujo provimento e exercício é exigido, concomitantemente: (Re-
dação alterada pelo art. 1º da Lei Complementar nº 387, de 24 
de abril de 2018.)

I - habilitação profissional em curso legalmente classificado 
e regulamentado como de nível médio ou superior de ensino; 
e (Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 387, de 24 de 
abril de 2018.)

II - aplicação indispensável ou predominante de conheci-
mentos especializados de alguma área do saber no desempenho 
de suas atribuições. (Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar 
nº 387, de 24 de abril de 2018.)

§ 1º Para fins do disposto inciso I, considera-se profissional 
habilitado:  (Renumerado pelo art. 1º da  Lei Complementar nº 
402, de 28 de fevereiro de 2019.)

I - em curso de nível superior, o portador de diploma univer-
sitário respectivo; e (Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar 
nº 387, de 24 de abril de 2018.)

II - em curso de nível médio, o que possua habilitação es-
pecífica em curso técnico ou profissionalizante de nível mé-
dio. (Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 387, de 24 
de abril de 2018.)

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput, presume-se 
indispensável a aplicação de conhecimentos técnicos especializa-
dos nos casos em que, para ingresso no cargo público ou desem-
penho das respectivas atribuições, haja exigência legal de prévia 
aprovação em Curso de Formação. (Acrescido pelo art. 1º da Lei 
Complementar nº 402, de 28 de fevereiro de 2019.)

Art. 5º (REVOGADO) (Revogado pelo art. 3º da Lei Comple-
mentar nº 387, de 24 de abril de 2018.)

Art. 6º Para fins do disposto no inciso II do § 1º do art. 4º, 
será sempre exigida a correlação entre as atribuições do cargo e 
os conhecimentos específicos da habilitação profissional. (Reda-
ção alterada pelo art. 2º da Lei Complementar nº 402, de 28 de 
fevereiro de 2019.)

Art. 7º Além dos cargos de provimento efetivo e em comis-
são, haverá funções gratificadas que atenderão a encargos de 
chefia, de assessoramento, de secretariado e de apoio, cometi-
dos transitoriamente a servidores ativos. (Redação alterada pelo 
art. 19 da Lei nº 11.216, de 20 de junho de 1995.)

Parágrafo único. A lei fixará o valor da retribuição das fun-
ções gratificadas dos órgãos da administração direta, das autar-
quias e das fundações públicas; e o quantitativo das mesmas será 
estabelecido em decreto, observados os limites das disponibili-
dades orçamentárias e as normas de organização administrativa 
do Estado. (Acrescido pelo art. 19 da Lei nº 11.216, de 20 de ju-
nho de 1995.)

Art. 8º Somente poderá ocorrer desvio de função no inte-
resse do serviço com estrita observância do disposto em regu-
lamento.
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Parágrafo único. O desvio de função não acarretará aumento 
de estipêndio do servidor nem na sua reclassificação ou readap-
tação.

Art. 9º É vedada a prestação de Serviço gratuito.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 10. Os cargos públicos serão providos por:
I - nomeação;
II - promoção;
III - reintegração;
IV - aproveitamento
V - reversão;
VI - transferência.

CAPÍTULO II
DA NOMEAÇÃO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 11. A nomeação será feita:
I - em caráter vitalício, para o cargo de Conselheiro do Tribu-

nal de Contas;
II - em caráter efetivo, quando se tratar de cargos de classe 

única ou de série de classes;
III - em comissão, nos casos previstos no parágrafo 2º do ar-

tigo 3º deste Estatuto.
Art. 12. A nomeação para cargos de provimento vitalício 

obedecerá ao disposto em legislação especial.
Art. 13. A nomeação para os cargos de provimento efetivo 

exige aprovação prévia em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos.

§ 1º A nomeação obedecerá a ordem de classificação dos 
candidatos habilitados em concurso.

§ 2º Em igualdade de classificação em concurso dar-se-á 
preferência para nomeação, sucessivamente, ao funcionário que 
já pertença ao Quadro Permanente e ao servidor contratado do 
Estado sob o regime da legislação trabalhista.

§ 3º É proibida a nomeação em caráter interino.
§ 4º Mediante seleção e concurso adequados, poderão ser 

admitidos funcionários de capacidade física reduzida, para car-
gos especificados em lei e regulamento.

Art. 14. Os cargos em comissão serão providos por livre es-
colha do Governador, respeitados os requisitos e as qualificações 
estabelecidas por lei em cada caso.

SEÇÃO II
DO CONCURSO

Art. 15. O concurso para o provimento efetivo de cargo es-
pecificado como classe única ou inicial de série de classes será 
público, constando de provas ou de provas e títulos.

Art. 16. A realização do concurso será centralizada em órgão 
próprio, salvo as exceções estabelecidas em lei.

Art. 17. O edital de concurso disciplinará os requisitos para a 
inscrição, processo de realização, o prazo de validade, os critérios 

de classificação, os recursos e a homologação.
Art. 18. Independerá de limite de idade a inscrição em con-

curso de funcionário público, inclusive o de serviços autárquicos.
Art. 19. A classificação dos concorrentes será feita mediante 

a atribuição de pontos às provas e aos títulos, de acordo com os 
critérios estabelecidos no edital do concurso.

Art. 20. Além dos requisitos especificamente exigidos para 
o concurso, o candidato deverá comprovar, no ato da inscrição:

I - ser brasileiro;
II - estar em gozo dos direitos políticos;
III - estar quite com as obrigações militares e eleitorais;
IV - ter boa conduta;
V - haver completado a idade mínima fixada por lei em razão 

da natureza do cargo;
VI - contar, no máximo, quarenta anos de idade, ressalvadas 

as exceções legais.
§ 1º É fixada em cinqüenta (50) anos a idade máxima para 

nomeação em concurso público destinado ao ingresso no serviço 
estadual e sua autarquias, mantidos os limites de idade fixados 
em lei específica para os cargos devidamente indicados. (Reda-
ção alterada pelo art. 1º da Lei nº 7.231, de 4 de novembro de 
1976.)

§ 2º Sendo exigido exame psicotécnico, só poderá submeter-
-se às provas do concurso o candidato que houver sido julgado 
apto naquele exame, para o exercício do cargo.

Art. 21. Não será aberto concurso para o preenchimento de 
cargo público, enquanto houver em disponibilidade funcionário 
de igual categoria à do cargo a ser provido.

SEÇÃO III
DA POSSE

Art. 22. Posse é o ato que completa a investidura em cargo 
público e órgão colegiado.

Parágrafo único. Não haverá posse nos casos de promoção 
e reintegração.

Art. 23. Só poderá tomar posse em cargo público quem satis-
fizer os seguintes requisitos:

I - ser brasileiro;
II - estar no gozo dos direitos políticos;
III - estar quite com as obrigações militares,
IV - estar quite com as obrigações eleitorais;
V - gozar de boa saúde, comprovada em inspeção médica;
VI - ter atendido às prescrições de lei especial para o exercí-

cio de determinados cargos;
VII - ser declarado apto em exame psicotécnico procedido 

por entidade especializada, quando exigido em lei ou regulamen-
to.

Parágrafo único. Serão dispensados os seguintes requisitos 
para a posse:

I - nos cargos de provimento efetivo, os constantes do item 
I deste artigo;

II - nos cargos de provimento em comissão:
a) se o nomeado for servidor público, os mencionados nos 
incisos I, II, III, IV, V e VII deste artigo;
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 NOÇÕES DE LEGISLAÇÃO 
AMBIENTAL

LEI Nº 6.938/1981 (POLÍTICA NACIONAL DO MEIO 
AMBIENTE – PNMA)

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providên-
cias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 
23 e no art. 235 da Constituição, estabelece a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e apli-
cação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) 
e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei 
nº 8.028, de 1990)

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 2º. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por ob-
jetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade am-
biental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 
desenvolvimento sócioeconômico, aos interesses da segurança 
nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos 
os seguintes princípios:

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológi-
co, considerando o meio ambiente como um patrimônio público 
a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o 
uso coletivo;

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do 
ar;

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambien-
tais;

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas 
representativas;

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efeti-
vamente poluidoras;

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orien-
tadas para o uso racional e a proteção dos recursos ambientais;

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;
VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento)
IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;
X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive 

a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para partici-
pação ativa na defesa do meio ambiente.

Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:
I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências 

e interações de ordem física, química e biológica, que permite, 
abriga e rege a vida em todas as suas formas;

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa 

das características do meio ambiente;
III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultan-

te de atividades que direta ou indiretamente:
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da po-
pulação;
b) criem condições adversas às atividades sociais e econô-
micas;
c) afetem desfavoravelmente a biota;
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio am-
biente;
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os pa-
drões ambientais estabelecidos;
IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público 

ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade 
causadora de degradação ambiental;

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, su-
perficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, 
o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redação 
dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO 
AMBIENTE

Art. 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:
I - à compatibilização do desenvolvimento econômico social 

com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilí-
brio ecológico;

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental 
relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos in-
teresses da União, dos Estados, do Distrito Federal, do Territórios 
e dos Municípios; (Vide decreto nº 5.975, de 2006)

III - ao estabelecimento de critérios e padrões da qualidade 
ambiental e de normas relativas ao uso e manejo de recursos 
ambientais;

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologia s na-
cionais orientadas para o uso racional de recursos ambientais;

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à 
divulgação de dados e informações ambientais e à formação de 
uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da 
qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais 
com vistas á sua utilização racional e disponibilidade permanen-
te, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico pro-
pício à vida;

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação 
de recuperar e/ou indenizar os danos causados, e ao usuário, de 
contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins eco-
nômicos.

 Art. 5º - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente 
serão formuladas em normas e planos, destinados a orientar a 
ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
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dos Territórios e dos Municípios no que se relaciona com a pre-
servação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio 
ecológico, observados os princípios estabelecidos no art. 2º des-
ta Lei.

Parágrafo único. As atividades empresariais públicas ou pri-
vadas serão exercidas em consonância com as diretrizes da Polí-
tica Nacional do Meio Ambiente.

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 6º Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as 
fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela pro-
teção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado:

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de 
assessorar o Presidente da República na formulação da política 
nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente 
e os recursos ambientais; (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 
1990) (Vide Lei nº 15.190, de 2025) Vigência

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de assessorar, estu-
dar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas go-
vernamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e de-
liberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões 
compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
e essencial à sadia qualidade de vida; (Redação dada pela Lei nº 
8.028, de 1990)

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Pre-
sidência da República, com a finalidade de planejar, coordenar, 
supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacio-
nal e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente; 
(Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990)

IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e o Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico 
Mendes, com a finalidade de executar e fazer executar a política 
e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, de 
acordo com as respectivas competências; (Redação dada pela Lei 
nº 12.856, de 2013)

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais res-
ponsáveis pela execução de programas, projetos e pelo controle 
e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação 
ambiental; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, res-
ponsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas suas 
respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)

§ 1º - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas 
de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementa-
res e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os 
que forem estabelecidos pelo CONAMA.

§ 2º O s Municípios, observadas as normas e os padrões fe-
derais e estaduais, também poderão elaborar as normas mencio-
nadas no parágrafo anterior.

§ 3º Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencio-
nados neste artigo deverão fornecer os resultados das análises 
efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa 
legitimamente interessada.

§ 4º De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executi-
vo autorizado a criar uma Fundação de apoio técnico científico às 

atividades do IBAMA. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 7º (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990)
Art. 8º Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei nº 

8.028, de 1990)
I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e cri-

térios para o licenciamento de atividades efetiva ou potencial-
mente poluídoras, a ser concedido pelos Estados e supervisiona-
do pelo IBAMA; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de es-
tudos das alternativas e das possíveis conseqüências ambientais 
de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos fede-
rais, estaduais e municipais, bem assim a entidades privadas, as 
informações indispensáveis para apreciação dos estudos de im-
pacto ambiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou 
atividades de significativa degradação ambiental, especialmente 
nas áreas consideradas patrimônio nacional. (Redação dada pela 
Lei nº 8.028, de 1990)

III - (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)
IV - homologar acordos visando à transformação de penali-

dades pecuniárias na obrigação de executar medidas de interes-
se para a proteção ambiental; (VETADO);

V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda 
ou restrição de benefícios fiscais concedidos pelo Poder Públi-
co, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de 
participação em linhas de fiananciamento em estabelecimentos 
oficiais de crédito; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais 
de controle da poluição por veículos automotores, aeronaves e 
embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes;

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao 
controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente com 
vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente 
os hídricos.

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem pre-
juízo de suas funções, o Presidente do Conama. (Incluído pela Lei 
nº 8.028, de 1990)

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO 
MEIO AMBIENTE

Art. 9º - São Instrumentos da Política Nacional do Meio Am-
biente:

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;
II - o zoneamento ambiental; (Regulamento)
III - a avaliação de impactos ambientais;
IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou po-

tencialmente poluidoras;
V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e 

a criação ou absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da 
qualidade ambiental;
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 NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

A EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A 
REFORMA DO ESTADO

A administração pública brasileira passou por profundas 
transformações ao longo dos séculos, refletindo as mudanças 
políticas, econômicas e sociais do país. Desde o período colonial, 
a forma como o Estado organiza e administra seus recursos e ser-
viços evoluiu significativamente, movendo-se por diferentes mo-
delos de gestão que visavam responder às demandas e desafios 
de cada época. Entender essa evolução é crucial para compreen-
der as dinâmicas atuais da gestão pública no Brasil e identificar os 
desafios e oportunidades para futuras reformas.

Historicamente, a administração pública no Brasil pode ser 
classificada em três grandes modelos de gestão: o patrimonialis-
ta, o burocrático e o gerencial. Cada um desses modelos surgiu 
em resposta a contextos específicos e trouxe consigo novas práti-
cas e paradigmas de administração.

A trajetória da administração pública no Brasil é marcada 
por constantes esforços de reforma e modernização, buscando 
superar as ineficiências e promover um serviço público que aten-
da melhor às necessidades da sociedade. Analisar essa evolução 
permite não apenas entender os avanços alcançados, mas tam-
bém identificar os resquícios de práticas antigas que ainda desa-
fiam a gestão pública contemporânea.

Com a base histórica estabelecida, vamos explorar detalha-
damente cada um desses modelos de gestão e as principais re-
formas que marcaram a administração pública brasileira ao longo 
do tempo.

 ▸  Modelos de Gestão: Patrimonialismo, Burocracia e Geren-
cialismo

A evolução da administração pública no Brasil pode ser com-
preendida por meio da análise de três grandes modelos de ges-
tão: o patrimonialista, o burocrático e o gerencial. Esses modelos 
refletem diferentes períodos históricos e concepções sobre a or-
ganização e funcionamento do Estado.

A seguir, exploramos cada um desses modelos em detalhes, 
destacando suas características, contextos históricos e impactos 
na administração pública brasileira.

 ▸Modelo Patrimonialista
O modelo patrimonialista foi o primeiro sistema de gestão 

pública implementado no Brasil, prevalecendo desde o período 
colonial até o início do século XX. Esse modelo é caracterizado 
pela ausência de distinção entre o patrimônio público e o priva-
do, com uma administração baseada em práticas tradicionais e 
pessoais, onde o Estado é visto como uma extensão dos interes-
ses particulares do governante e de sua elite.

 ▪  Confusão entre o Público e o Privado:
No modelo patrimonialista, não havia uma clara separação 

entre os bens do Estado e os bens pessoais dos governantes. Os 
recursos públicos eram frequentemente usados para fins priva-
dos, beneficiando diretamente os detentores do poder e seus 
aliados. Essa prática gerava um ambiente propício para a corrup-
ção e o desvio de recursos públicos.

 ▪  Clientelismo e Nepotismo:
A administração patrimonialista se baseava na troca de favo-

res e na lealdade pessoal. Os cargos públicos eram distribuídos 
entre amigos, familiares e apoiadores políticos do governante, 
sem considerar a competência ou o mérito dos indivíduos. Esse 
sistema reforçava a dependência dos cidadãos em relação aos 
líderes locais e perpetuava um ciclo de lealdade e favores pes-
soais.

 ▪  Corrupção:
A falta de mecanismos de controle e de transparência no uso 

dos recursos públicos permitia que práticas corruptas fossem co-
muns e aceitas. A corrupção era institucionalizada, com benefí-
cios sendo concedidos em troca de apoio político, o que minava 
a eficiência e a eficácia da administração pública.

 ▪  Dominação Tradicional:
A administração patrimonialista era sustentada pela domi-

nação tradicional, onde a autoridade do governante era baseada 
em costumes e práticas históricas, e não em regras formais ou 
legais. Essa dominação reforçava a figura do governante como 
um “patrono” que distribuía favores e protegia seus súditos em 
troca de lealdade e apoio.

Contexto Histórico
Durante o período colonial, a administração pública brasi-

leira foi fortemente influenciada pelos modelos de gestão eu-
ropeus, especialmente o português, que trazia consigo práticas 
patrimonialistas. A chegada da família real portuguesa ao Brasil 
em 1808 intensificou esse modelo, com a administração pública 
sendo vista como uma extensão dos interesses da coroa e de sua 
elite. Esse sistema perdurou durante o Império e se manteve na 
Primeira República, onde o coronelismo e o controle local pelas 
oligarquias agrárias eram predominantes.

Transição para o Modelo Burocrático:
A transição do modelo patrimonialista para o modelo buro-

crático começou a ocorrer durante o governo de Getúlio Vargas 
na década de 1930. A criação do Departamento Administrativo 
do Serviço Público (DASP) em 1936 marcou o início dessa trans-
formação, buscando profissionalizar e racionalizar a administra-
ção pública brasileira.

O objetivo era combater as práticas corruptas e nepotistas 
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do período anterior, promovendo uma gestão mais eficiente e 
impessoal.

O modelo patrimonialista foi caracterizado pela ausência de 
separação entre os interesses públicos e privados, pela troca de 
favores e pela corrupção institucionalizada. Embora tenha sido 
o primeiro modelo de administração pública implementado no 
Brasil, ele trouxe inúmeros desafios e ineficiências que só come-
çaram a ser enfrentados com a introdução do modelo burocráti-
co no século XX.

Compreender as características e o contexto histórico do 
modelo patrimonialista é essencial para analisar as raízes de 
muitas das dificuldades enfrentadas pela administração pública 
brasileira até hoje.

 ▸Modelo Burocrático
O modelo burocrático de administração pública foi introdu-

zido no Brasil na década de 1930, durante o governo de Getúlio 
Vargas, marcando uma transição significativa do modelo patri-
monialista. Este modelo foi fortemente influenciado pelas teorias 
de Max Weber, que propôs a burocracia como uma forma racio-
nal e legal de organização administrativa, destinada a aumentar a 
eficiência e a imparcialidade nos processos governamentais.

 ▪  Racionalidade e Impessoalidade:
A administração burocrática baseia-se em regras e regula-

mentos formais, que estabelecem procedimentos claros e unifor-
mes para todos os aspectos da gestão pública. Este modelo busca 
eliminar a influência de interesses pessoais e garantir que as de-
cisões sejam tomadas com base em critérios objetivos e legais.

 ▪  Hierarquia:
A estrutura organizacional é vertical e hierarquizada, com 

níveis bem definidos de autoridade e responsabilidade. Cada 
funcionário tem um papel específico e deve reportar-se a um 
superior, o que facilita o controle e a supervisão das atividades 
administrativas.

 ▪  Meritocracia:
A entrada e a promoção no serviço público são baseadas no 

mérito, geralmente através de concursos públicos. Isso visa ga-
rantir que os cargos sejam ocupados por indivíduos qualificados 
e competentes, aumentando a profissionalização e a eficiência 
da administração pública.

 ▪  Controle e Padronização:
Há um forte controle sobre os processos administrativos, 

com a padronização de procedimentos para assegurar a previsi-
bilidade e a uniformidade das ações governamentais. Este con-
trole inclui a fiscalização prévia e posterior das atividades, visan-
do minimizar erros e desvios.

A adoção do modelo burocrático no Brasil foi parte de um 
esforço maior de modernização e centralização do Estado, ini-
ciado durante o governo de Getúlio Vargas (1930-1945). A cria-
ção do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) 
em 1936 foi um marco importante nesse processo. O DASP tinha 
como objetivo reformar a administração pública, implementan-
do práticas burocráticas que separassem os interesses públicos 
dos privados e aumentassem a eficiência administrativa.

Durante este período, o Brasil passou por significativas trans-
formações econômicas e sociais, que exigiam uma administração 
pública mais eficiente e capaz de implementar políticas públicas 
complexas. A burocracia weberiana oferecia uma estrutura ade-
quada para enfrentar esses desafios, promovendo uma gestão 
pública baseada em normas claras e critérios de competência.

O modelo burocrático trouxe importantes avanços para a ad-
ministração pública brasileira, incluindo a profissionalização do 
serviço público e a redução das práticas corruptas e nepotistas 
do modelo patrimonialista. No entanto, também gerou alguns 
desafios e disfunções:

 ▪  Rigidez e Lentidão: A ênfase na formalidade e na confor-
midade com as regras pode levar à rigidez e à lentidão nos 
processos administrativos, dificultando a adaptação a novas 
demandas e situações imprevistas.
 ▪  Burocratismo: Em alguns casos, a burocracia pode se tor-

nar um fim em si mesma, com os funcionários mais preo-
cupados em seguir os procedimentos do que em alcançar 
resultados efetivos.
 ▪  Resistência à Mudança: A estrutura hierárquica e formal 

pode gerar resistência às inovações e mudanças, dificultan-
do a implementação de reformas administrativas necessá-
rias para melhorar a eficiência e a eficácia da gestão pública.

O modelo burocrático representou um avanço significativo 
na administração pública brasileira, substituindo o patrimonia-
lismo por uma gestão baseada em critérios de racionalidade, im-
pessoalidade e mérito.

Apesar das disfunções associadas à rigidez e à resistência à 
mudança, este modelo foi essencial para profissionalizar o servi-
ço público e estabelecer bases mais sólidas para a administração 
do Estado.

A compreensão das características e do contexto histórico 
do modelo burocrático é fundamental para avaliar suas contri-
buições e limitações, bem como para orientar futuras reformas 
administrativas.

 ▸Modelo Gerencial
O modelo gerencial de administração pública emergiu como 

uma resposta às limitações do modelo burocrático, especialmen-
te no contexto das reformas administrativas da década de 1990. 
Influenciado pela Nova Gestão Pública (New Public Manage-
ment), este modelo busca incorporar práticas do setor privado 
para aumentar a eficiência, a transparência e o foco nos resulta-
dos na gestão pública.

 ▪  Descentralização e Autonomia:
O modelo gerencial promove a descentralização das ativida-

des administrativas e a maior autonomia das unidades de gestão. 
A descentralização visa aproximar a administração dos cidadãos 
e aumentar a capacidade de resposta às necessidades locais.
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 NOÇÕES DE GESTÃO 
DE PESSOAS

CONCEITOS E PRÁTICAS DE GESTÃO DE PESSOAS 
RELATIVAS AO SERVIDOR PÚBLICO; RECRUTAMENTO 

E SELEÇÃO DE PESSOAS

Os processos de gestão de pessoas são conjuntos de ativi-
dades estruturadas e integradas que visam gerenciar o capital 
humano de uma organização de forma eficaz, alinhada aos obje-
tivos estratégicos da empresa.

Esses processos são fundamentais para atrair, desenvolver, 
reter e motivar os funcionários, promovendo um ambiente de 
trabalho saudável e produtivo. Abaixo, destacam-se alguns dos 
principais processos de gestão de pessoas:

 ▪  Recrutamento e seleção: o recrutamento e seleção envol-
vem a identificação e a contratação de talentos adequados 
para preencher as vagas disponíveis na organização. Isso in-
clui a divulgação de oportunidades de emprego, a triagem 
de currículos, a realização de entrevistas e a escolha dos can-
didatos mais qualificados.
 ▪  Integração de novos funcionários: o processo de inte-

gração visa facilitar a adaptação dos novos funcionários 
ao ambiente de trabalho, à cultura organizacional e às res-
ponsabilidades do cargo. Isso pode incluir atividades como 
orientações, treinamentos e mentoria.
 ▪  Avaliação de desempenho: a avaliação de desempenho é 

um processo que permite avaliar o desempenho dos funcio-
nários em relação aos objetivos e expectativas da organiza-
ção. Isso pode incluir feedbacks regulares, revisões formais 
de desempenho e o estabelecimento de metas de desenvol-
vimento individual.
 ▪  Desenvolvimento de carreira e capacitação: o desenvolvi-

mento de carreira envolve a identificação de oportunidades 
de crescimento e desenvolvimento profissional para os fun-
cionários, por meio de treinamentos, programas de capaci-
tação, coaching e oportunidades de progressão na carreira.
 ▪  Gestão do clima organizacional: a gestão do clima orga-

nizacional busca promover um ambiente de trabalho sau-
dável, motivador e produtivo, por meio da identificação e 
mitigação de fatores que possam impactar negativamente o 
bem-estar e a satisfação dos funcionários.
 ▪  Remuneração e benefícios: a remuneração e os benefí-

cios incluem políticas e práticas relacionadas à compensação 
financeira e não financeira dos funcionários, como salários, 
incentivos, benefícios sociais, planos de saúde e programas 
de bem-estar.
 ▪  Gestão da rotatividade e retenção de talentos: a gestão 

da rotatividade visa entender e reduzir a taxa de saída de 
funcionários da organização, enquanto a retenção de talen-
tos envolve estratégias para manter os melhores profissio-
nais na empresa, por meio de reconhecimento, desenvolvi-

mento de carreira e ambiente de trabalho positivo.
 ▪  Gestão de conflitos e relações trabalhistas: a gestão de 

conflitos busca resolver disputas e promover a harmonia nas 
relações entre os funcionários e entre estes e a organização, 
enquanto as relações trabalhistas envolvem o cumprimento 
das leis trabalhistas e a negociação com sindicatos e outras 
entidades representativas.

Modelagem do trabalho

 ▪  Descrição e análise de cargos, modelos de desenho de 
cargos, coleta de dados sobre cargos
A modelagem do trabalho é um processo fundamental na 

gestão de pessoas, que envolve a análise, descrição e organiza-
ção das atividades e responsabilidades relacionadas a cada cargo 
dentro da organização. Esse processo visa garantir que as atri-
buições de trabalho sejam claras, consistentes e alinhadas aos 
objetivos estratégicos da empresa, além de proporcionar uma 
base sólida para recrutamento, seleção, treinamento, avaliação 
de desempenho e remuneração dos funcionários.

 ▪  Descrição de cargos: a descrição de cargos é um docu-
mento que detalha as principais responsabilidades, tarefas, 
competências necessárias, requisitos educacionais e experi-
ência exigida para um determinado cargo. Essa descrição é 
importante para garantir que os candidatos compreendam 
as expectativas do trabalho e para orientar os processos de 
recrutamento e seleção.
 ▪  Análise de cargos: a análise de cargos envolve a identifica-

ção e a avaliação das atividades, funções e requisitos de cada 
cargo, com o objetivo de entender sua importância, comple-
xidade e contribuição para os objetivos organizacionais. Isso 
pode ser feito por meio de entrevistas, observações no local 
de trabalho, questionários e análise de dados.
 ▪  Modelos de desenho de cargos: os modelos de desenho 

de cargos referem-se à estruturação e organização das ta-
refas e responsabilidades dentro de um cargo, com base 
em princípios como especialização, autonomia, variedade, 
identidade de tarefa e feedback. Alguns modelos comuns 
incluem o desenho de cargos por especialização, enriqueci-
mento de cargos, rotação de tarefas e enriquecimento ver-
tical e horizontal.
 ▪  Coleta de dados sobre cargos: a coleta de dados sobre 

cargos envolve a obtenção de informações relevantes para a 
descrição e análise de cargos, como a observação direta das 
atividades realizadas pelos funcionários, entrevistas com os 
ocupantes de cargos, revisão de documentos e registros or-
ganizacionais e utilização de métodos de análise de tarefas.

Recrutamento e seleção de pessoas
 ▪  Recrutamento: o recrutamento envolve a divulgação de 
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oportunidades de emprego e a atração de candidatos quali-
ficados para preencher as vagas disponíveis na organização. 
Isso pode ser feito por meio de diferentes canais, como sites 
de emprego, redes sociais, agências de recrutamento, even-
tos de networking e indicações de funcionários. 
O objetivo do recrutamento é alcançar um pool diversificado 

de candidatos para que a empresa tenha uma ampla variedade 
de opções durante o processo de seleção.

 ▪  Seleção: a seleção refere-se ao processo de identificação 
e escolha dos candidatos mais adequados para ocupar as 
vagas disponíveis na organização. Isso envolve a avaliação 
das habilidades, experiências, competências e característi-
cas dos candidatos por meio de diferentes técnicas, como 
entrevistas, testes psicométricos, avaliações de habilidades 
e análise de currículos. 

O objetivo da seleção é identificar os candidatos que melhor 
se encaixam nas necessidades da organização e possuem o po-
tencial para contribuir positivamente para o seu sucesso.

MODELOS DE GESTÃO DE PESSOAS FATORES CONDI-
CIONANTES DE CADA MODELO

A Gestão de Pessoas é uma área fundamental dentro das 
organizações, pois está diretamente relacionada ao sucesso e 
ao desempenho organizacional. Essa função vai além da admi-
nistração de recursos humanos, envolvendo o planejamento, a 
implementação de estratégias e a gestão de relações humanas 
para alcançar os objetivos organizacionais. 

MODELOS DE GESTÃO DE PESSOAS: EVOLUÇÃO AO 
LONGO DO TEMPO

 ▸Modelo Tradicional de Gestão de Pessoas
Nos primeiros tempos da gestão de pessoas, a abordagem 

era principalmente administrativa e burocrática, com foco na 
execução das tarefas. Nesse modelo, as pessoas eram vistas mais 
como recursos do que como agentes ativos no processo organi-
zacional. As práticas de gestão estavam centradas em recruta-
mento, seleção e pagamento de salários, com pouca ênfase no 
desenvolvimento pessoal ou no bem-estar dos colaboradores.

 ▸Modelo Comportamental ou Relações Humanas (década 
de 1930-1960)

Na década de 1930, as empresas começaram a reconhecer 
que o comportamento dos indivíduos no trabalho não poderia ser 
explicado apenas por condições objetivas, mas também por fato-
res psicológicos e emocionais. Nesse contexto, surgiram os pri-
meiros estudos sobre motivação, como os de Elton Mayo e o fa-
moso experimento de Hawthorne, que revelou a importância das 
relações sociais e do ambiente de trabalho para a produtividade.

Esse modelo passou a considerar o bem-estar e a motivação 
dos colaboradores como fatores determinantes para o sucesso 
organizacional. A ênfase foi colocada em ações como treinamen-
to e desenvolvimento, feedback, e reconhecimento. Os colabora-
dores eram vistos como elementos chave para o sucesso organi-
zacional, e o ambiente de trabalho passou a ser mais orientado 

ao apoio psicológico e social.

 ▸Modelo Estratégico de Gestão de Pessoas (década de 1980-
1990)

A partir da década de 1980, a gestão de pessoas começou a 
ser entendida como parte da estratégia organizacional. As em-
presas passaram a perceber que a gestão do capital humano 
deveria estar alinhada com os objetivos de longo prazo da or-
ganização. A gestão de pessoas deixou de ser um setor isolado e 
passou a ser um aliado estratégico na busca pela competitivida-
de e inovação.

O conceito de gestão estratégica de pessoas ganhou força, 
com a implementação de práticas que favoreciam a qualificação 
contínua, a gestão do desempenho e o desenvolvimento de lide-
rança. As empresas passaram a adotar um papel mais ativo no 
planejamento de carreira e na formação de equipes de alta per-
formance.

 ▸Modelo Atual: Gestão por Competências e Gestão de Talen-
tos (1990-presente)

Atualmente, a gestão de pessoas é caracterizada pela busca 
constante pela inovação, agilidade e capacidade de adaptação às 
mudanças do mercado. O foco é no desenvolvimento de compe-
tências e na gestão de talentos, com ênfase na atração, retenção 
e desenvolvimento de colaboradores estratégicos. A abordagem 
é muito mais integrada com a cultura organizacional e com o pla-
nejamento estratégico de longo prazo.

Além disso, as empresas estão mais atentas à diversidade, à 
qualidade de vida no trabalho e ao bem-estar dos colaboradores, 
entendendo que esses fatores estão diretamente relacionados à 
produtividade e à inovação. A tecnologia também tem um papel 
fundamental, facilitando a gestão de pessoas por meio de ferra-
mentas digitais e o uso de big data para análise de desempenho 
e comportamentos.

FATORES CONDICIONANTES DE CADA MODELO DE 
GESTÃO DE PESSOAS

Cada modelo de gestão de pessoas é influenciado por uma 
série de fatores condicionantes, que variam ao longo do tempo e 
dependem de diversas circunstâncias internas e externas à orga-
nização. Alguns dos principais fatores incluem:

 ▸ Contexto Econômico e Tecnológico
Os avanços tecnológicos e as mudanças econômicas afetam 

diretamente os modelos de gestão de pessoas. A globalização, a 
automatização e a digitalização têm levado as empresas a adotar 
novas formas de gerenciar suas equipes, com foco na inovação 
e na adaptação constante. Além disso, a competição global tem 
pressionado as organizações a se tornarem mais eficientes e ino-
vadoras.
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 NOÇÕES DE ORÇAMENTO 
PÚBLICO

CONCEITOS; PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS

Orçamento Público
O orçamento público consiste no planejamento detalhado 

de receitas e despesas que as entidades governamentais utilizam 
para a execução de suas políticas públicas. Trata-se de um instru-
mento fundamental para a gestão das finanças públicas, orien-
tando a alocação de recursos de acordo com as prioridades defi-
nidas pelo governo em um período determinado, normalmente 
de um ano.

A elaboração do orçamento público visa garantir o equilíbrio 
entre as receitas arrecadadas, provenientes de impostos, contri-
buições e outras fontes, e as despesas necessárias para a manu-
tenção dos serviços e investimentos públicos. Assim, o orçamen-
to público não apenas reflete as escolhas políticas do governo, 
mas também funciona como um instrumento de planejamento, 
controle e transparência na aplicação dos recursos.

Além de assegurar a manutenção dos serviços essenciais, 
como saúde, educação e segurança, o orçamento público é cru-
cial para o desenvolvimento econômico, pois permite que o go-
verno invista em infraestrutura, programas sociais e outras áreas 
estratégicas. Ele também serve como ferramenta de controle 
fiscal, promovendo o equilíbrio entre arrecadação e gastos, evi-
tando déficits que possam comprometer a sustentabilidade das 
finanças públicas.

No Brasil, a formulação e a execução do orçamento público 
seguem normas e diretrizes estabelecidas pela Constituição Fe-
deral e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Esses marcos 
regulatórios visam garantir que a arrecadação e os gastos sejam 
realizados de forma eficiente e transparente, assegurando o uso 
adequado dos recursos públicos.

A estrutura do orçamento público é composta por três leis 
fundamentais:

 ▪ Plano Plurianual (PPA): Estabelece as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública para um período de qua-
tro anos.
 ▪ Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): Define as metas e 

prioridades do governo para o ano seguinte, orientando a 
elaboração da Lei Orçamentária Anual.
 ▪ Lei Orçamentária Anual (LOA): Autoriza a realização das 

despesas e a arrecadação das receitas previstas para o exer-
cício financeiro.
O orçamento público, além de ser um instrumento técnico 

de gestão financeira, possui um papel social, pois deve garantir 
que os recursos arrecadados da sociedade retornem em forma 
de serviços e investimentos que promovam o bem-estar coleti-
vo. A participação da sociedade e o controle do Poder Legislativo 
são essenciais para garantir que o orçamento seja executado de 
maneira justa e eficiente, atendendo às reais necessidades da 
população.

Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários constituem diretrizes funda-

mentais que orientam a formulação, execução e controle do or-
çamento público, assegurando que as finanças do Estado sejam 
geridas com transparência, legalidade e eficiência. Eles são o ali-
cerce que garante que o processo orçamentário atenda aos obje-
tivos de planejamento, equilíbrio fiscal e responsabilidade com o 
uso dos recursos públicos.

Esses princípios têm como função principal disciplinar a ad-
ministração financeira pública, garantindo que o orçamento seja 
elaborado de forma coerente com as necessidades do governo e 
com o interesse público, além de facilitar o controle e a fiscaliza-
ção tanto pelo Poder Legislativo quanto pela sociedade.

 ▸ Princípio da Clareza
O princípio da clareza exige que o orçamento seja redigido 

de forma clara, objetiva e compreensível, facilitando a sua leitura 
e interpretação por todos os interessados, incluindo a popula-
ção e os órgãos de controle. Esse princípio garante que as infor-
mações sobre receitas e despesas sejam apresentadas de modo 
a evitar ambiguidades, tornando o orçamento um instrumento 
acessível e transparente.

A aplicação deste princípio fortalece a participação cidadã, 
pois possibilita que qualquer pessoa compreenda a destinação 
dos recursos públicos, promovendo maior controle social e ac-
countability.

 ▸ Princípio da Exclusividade
O princípio da exclusividade determina que a lei orçamentá-

ria deve conter exclusivamente a previsão de receitas e a fixação 
de despesas públicas, sem tratar de temas alheios ao orçamento. 
Esse princípio visa evitar que questões não relacionadas ao pla-
nejamento financeiro sejam inseridas na legislação orçamentá-
ria, o que poderia desviar seu foco e prejudicar a eficiência da 
gestão pública.

Há, contudo, exceções previstas por lei, como a inclusão de 
autorizações para a realização de operações de crédito e a trans-
posição de recursos, quando necessário.

 ▸ Princípio da Universalidade
O princípio da universalidade estabelece que o orçamento 

deve abranger todas as receitas e despesas da administração 
pública, sem omissões. Isso significa que todas as fontes de re-
cursos e todas as obrigações financeiras do governo precisam es-
tar previstas no orçamento, permitindo uma visão completa das 
finanças públicas e facilitando o controle e a fiscalização pelos 
órgãos competentes.

Esse princípio é fundamental para garantir a transparência 
do processo orçamentário, permitindo que o governo preveja to-
das as despesas necessárias para o cumprimento de suas funções 
e serviços.
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 ▸ Princípio da Anualidade (ou Periodicidade)
O princípio da anualidade define que o orçamento público 

deve ser elaborado para um período determinado de tempo, ge-
ralmente correspondente ao ano civil. Esse princípio busca ga-
rantir a regularidade e o controle da execução orçamentária, ao 
exigir que o governo planeje suas receitas e despesas para um 
período de doze meses, o que facilita a adaptação às necessida-
des econômicas e sociais de curto prazo.

A temporalidade do orçamento permite que o governo 
ajuste suas políticas financeiras a cada exercício, adequando o 
planejamento às mudanças nas prioridades e nas condições eco-
nômicas.

 ▸ Princípio do Equilíbrio
O princípio do equilíbrio prevê que a soma das despesas pre-

vistas no orçamento deve ser equivalente à soma das receitas 
esperadas, ou seja, o governo deve manter um equilíbrio entre 
o que arrecada e o que gasta. Este princípio é essencial para as-
segurar a sustentabilidade das finanças públicas e evitar déficits 
que possam comprometer a saúde fiscal do Estado.

A aplicação do princípio do equilíbrio é especialmente im-
portante para garantir o cumprimento da Lei de Responsabilida-
de Fiscal (LRF), que exige que o governo não gaste mais do que 
arrecada, promovendo uma gestão responsável e prudente dos 
recursos públicos.

 ▸ Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade determina que o orçamento, 

assim como suas leis complementares e todos os atos de sua 
execução, deve ser amplamente divulgado, de modo a permitir 
o acesso público às informações sobre a gestão financeira do 
governo. A publicidade do orçamento assegura a transparência, 
permitindo que os cidadãos acompanhem e fiscalizem como os 
recursos públicos estão sendo alocados e utilizados.

Esse princípio é crucial para fortalecer a confiança da socie-
dade nas instituições e na gestão pública, promovendo um am-
biente de controle social e participação cidadã.

 ▸ Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade assegura que o orçamento público 

só pode ser elaborado, aprovado e executado conforme as nor-
mas estabelecidas pela Constituição e pelas leis orçamentárias 
específicas. Isso garante que o processo orçamentário respeite o 
ordenamento jurídico, impedindo a arbitrariedade e o abuso de 
poder na alocação e no uso dos recursos públicos.

Importância dos Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários desempenham um papel crucial 

na organização e no controle das finanças públicas. Eles assegu-
ram que o orçamento público seja gerido de forma responsável, 
eficiente e transparente, respeitando o interesse público e ga-
rantindo a prestação de serviços essenciais à sociedade. A obser-
vância desses princípios é uma garantia de que o planejamento 
financeiro governamental será executado de maneira coerente 
com os objetivos de desenvolvimento econômico e social do país.

A correta aplicação dos princípios orçamentários também fa-
cilita o controle interno e externo, permitindo que órgãos como 
o Tribunal de Contas e o Poder Legislativo realizem uma fiscaliza-

ção eficaz, prevenindo abusos e garantindo o uso adequado dos 
recursos públicos.

Princípios Secundários do Orçamento
Além dos princípios orçamentários tradicionais, que servem 

como base para a formulação e execução do orçamento público, 
existem os chamados princípios secundários. Estes complemen-
tam os principais, trazendo maior especificidade e detalhamento 
às regras que garantem a transparência, eficiência e legalidade 
na gestão dos recursos públicos. Eles não são menos importan-
tes, pois desempenham um papel essencial na operacionalização 
do orçamento público, promovendo uma administração financei-
ra mais organizada e justa.

 ▸ Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade, aplicado também como princípio 

secundário, assegura que todas as ações orçamentárias devem 
ser realizadas em estrita conformidade com a legislação vigen-
te. Isso significa que o planejamento, a execução e o controle 
do orçamento devem seguir as normas constitucionais, leis com-
plementares e outras regulamentações orçamentárias. Qualquer 
despesa ou arrecadação fora dos limites legais é considerada ile-
gal e, portanto, passível de sanções.

A legalidade, assim, impede ações arbitrárias na alocação 
e execução dos recursos públicos, garantindo que todos os atos 
administrativos no âmbito do orçamento estejam baseados em 
regras claras e previamente definidas.

 ▸ Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade reforça que todas as etapas do 

processo orçamentário devem ser amplamente divulgadas à so-
ciedade. Isso inclui a publicação das leis orçamentárias, a divulga-
ção das receitas e despesas previstas e realizadas, além de rela-
tórios de execução fiscal e auditorias. A aplicação desse princípio 
é fundamental para assegurar a transparência da gestão pública, 
permitindo que a sociedade acompanhe, fiscalize e participe ati-
vamente do controle dos gastos públicos.

A publicidade não se restringe apenas à apresentação dos 
números, mas também envolve o uso de linguagem acessível e 
clareza na divulgação, de modo que os dados possam ser com-
preendidos por qualquer cidadão interessado.

 ▸ Princípio da Programação
O princípio da programação determina que o orçamento 

deve ser elaborado de forma a programar todas as atividades 
financeiras do governo. Ou seja, cada despesa deve estar previs-
ta de maneira detalhada e organizada, com indicações claras de 
como, quando e onde os recursos serão aplicados. Esse princípio 
visa evitar a improvisação e o descontrole financeiro, garantindo 
que os recursos públicos sejam usados de acordo com um plano 
previamente estabelecido.
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